PUBLICAÇÃO  DE  PROCESSOS  INDEFERIDOS  –  21/05/2016

Portaria de nº 01222 de 20/05/2016. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº.: 21652 de 20/09/2013. Requerente: Domingos Fábio da Silva. CPF: 572.391.936-91. Curso d’água: Perfuração de Poço Tubular. Município: Martinho Campos. Fundamento: Falta de documentação jurídica e há erros em informações técnicas. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar a Portaria IGAM nº. 49 de 01 de julho de 2010. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Divinópolis, 20/05/2016. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Alto São Francisco – Paulo Tarso Alvim Miguel – no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016.
Portaria de nº 01223 de 20/05/2016. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº.: 15679 de 10/07/2013. Requerente: Denise Machado Silva. CPF: 657.826.316-00. Curso d’água: Perfuração de Poço Tubular. Município: Pompéu. Fundamento: Falta de documentação jurídica e incorreções técnicas. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar a Portaria IGAM nº. 49 de 01 de julho de 2010. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Divinópolis, 20/05/2016. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Alto São Francisco – Paulo Tarso Alvim Miguel – no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016.
Portaria de nº 01224 de 20/05/2016. Indeferimento de direito de uso de recursos hídricos. Proc. nº.: 08430  de 10/07/2012. Requerente: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA. CNPJ/CPF: 00.375.972/0008-37. Curso d’água: Poço Tubular. Bacia Hidrográfica Estadual: Rio Paraopeba. Município: Pompéu. Fundamento: Falta de informações complementares. Pedidos de Reconsideração e Recurso deverão observar a Portaria IGAM nº. 49 de 01 de julho de 2010. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Divinópolis, 20/05/2016. Superintendente Regional de Meio Ambiente do Alto São Francisco – Paulo Tarso Alvim Miguel – no uso de sua atribuição estabelecida no art. 2º, inciso IV do Decreto Estadual nº 46.967, de 10/03/2016.
